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			Apresentação

			Os estudos brasileiros sobre as ações coletivas confrontacionais ou contestatórias apresentam uma trajetória orientada por dois processos interdependentes. O primeiro processo é conformado pelas mudanças das perspectivas teóricas que, ao longo do tempo, estruturaram o enquadramento analítico dos conflitos sociais e políticos. Confrontando abordagens que conferiam centralidade teórica e política à classe operária ou ao Estado, o campo de estudos de movimentos sociais se constitui, a partir segunda metade dos anos 1970, direcionando seu foco para os “novos personagens” (Sader, 1988) que entravam na cena política enquanto parte do processo de abertura e redemocratização do país. 

			Inicialmente, o campo de estudos de movimentos sociais apresentou forte influência de teorias que privileg

			iavam a classe como referente identitário e como elemento estruturante da conflitualidade social. O principal exemplo nesse sentido é a chamada teoria dos Movimentos Sociais Urbanos, que teve um predomínio tão extenso na literatura dos conflitos urbanos do período a ponto de ser denominada de um “paradigma” (Silva; Ribeiro, 1985). 

			Progressivamente, no entanto, o campo de estudos de movimentos sociais vai ampliando seu interesse analítico para outras causas e outros campos de conflito estruturados em torno das desigualdades, opressões e resistências relacionadas a gênero, raça, sexualidade, meio ambiente etc. Essa ampliação, em parte, esteve relacionada à chegada ao país da teoria dos Novos Movimentos Sociais, em meados da década de 1980 (Scherer-Warren; Krischke, 1987). Um dos resultados dessa pluralização foi a crescente fragmentação do campo de estudos de movimentos sociais em subcampos especializados em movimentos ou conflitos específicos, cada qual com sua agenda de pesquisa e referências teóricas particulares. Nesse sentido, qualquer tentativa de apreensão unificada do campo de estudos de movimentos sociais a partir desse período, como é feita nos próximos parágrafos, tende a ocultar uma profunda diversidade que relativiza e, no limite, confronta tal unificação.

			Os anos 1990 assistiram a uma mudança teórica profunda, que vai orientar uma parcela significativa da produção sobre movimentos e conflitos sociais até o final dos anos 2000. Nesse período, há uma crescente influência da teoria da Sociedade Civil habermasiana (Avritzer, 1994; Costa, 1994). Nessa perspectiva, os movimentos sociais deixam de ser interpretados como protagonistas de processos de mudanças estruturais nas relações de poder através do confronto político extrainstitucional e passam a ser analisados como vocalizadores e promotores dos interesses e das demandas societárias frente aos sistemas econômico e político-administrativo. O foco das análises, a partir dessa perspectiva, tende a se deslocar para a relação entre movimentos sociais e democratização do Estado e das políticas públicas, com grande atenção aos processos de atuação institucional das organizações e ativistas de movimentos sociais (Dagnino, 2002).

			Ao final da década de 2000 observa-se outra mudança teórica significativa. Esse é o período de chegada no Brasil das teorias do Processo Político e do Confronto Político, que já possuíam forte influência na literatura de movimentos sociais nos EUA e na Europa (Pereira; Silva, 2022; Szwako; Dowbor; Araújo, 2020). Uma das implicações dessa mudança teórica foi direcionar novamente o foco das análises para a conflitualidade extrainstitucional, mas sem desconsiderar a atuação institucional dos atores movimentalistas nem as interdependências entre a política institucional e a política extrainstitucional. Além disso, essas teorias tendiam a deslocar o debate teórico das disputas sobre o papel/sentido (revolucionário? democratizante?) dos movimentos sociais, que foi o objeto central de parcela importante da literatura até então, para um debate teórico sobre os processos de constituição dos conflitos sociais e seus atores. 

			O segundo processo que orienta a trajetória dos estudos brasileiros sobre as ações coletivas confrontacionais ou contestatórias se relaciona às transformações na própria configuração da conflitualidade social do país ao longo de mais de 40 anos. Nesse sentido, observam-se mudanças significativas nas formas de organização e atuação de diferentes segmentos da sociedade para a defesa ou promoção de suas causas, incluindo a própria disputa sobre quais causas constituem problemas públicos com capacidade de conformar campos de conflito socialmente significativos. Como já destacado acima, os segmentos da sociedade que se organizam e se mobilizam ao longo do período variam, assim como variam os objetos de conflito. Da mesma maneira, as formas de organização e de expressão pública das demandas coletivas também se alteram. As arenas nas quais essa conflitualidade se constitui e/ou se expressa apresenta variações significativas, na medida em que o acesso a governos, mídias, burocracias, tribunais, parlamentos e organismos internacionais se alteram de maneira mais ou menos profunda ao longo do tempo.

			Conforme salientado anteriormente, esses processos de mudanças teóricas e de mudanças na configuração da conflitualidade são interdependentes. De um lado, novas perspectivas teóricas possibilitaram identificar e analisar processos sociais que tendiam a ser invisibilizados por teorias anteriores. De outro lado, mudanças na configuração da conflitualidade social traziam a demanda por novos referenciais teóricos capazes de oferecer instrumentos analíticos adequados às novas realidades.

			O presente livro se insere nessa trajetória longa e fértil dos estudos brasileiros sobre as ações coletivas confrontacionais ou contestatórias, expressando as principais tendências da configuração atual desse campo de estudos. A seguir, estão sintetizados os capítulos que compõem essa coletânea e que são resultado da articulação de grupos de pesquisa dedicados ao estudo das ações coletivas confrontacionais ou contestatórias no Brasil.

			O texto de Matheus Mazzilli Pereira aborda uma das lacunas dos estudos que se debruçam sobre as relações entre Estado e sociedade, as chamadas interações socioestatais. Com a premissa básica de que as políticas públicas são negociadas, formuladas e, muitas vezes, implementadas por atores não-estatais, que se movimentam nas fronteiras entre Estado e sociedade civil, Pereira efetua aqui minuciosa análise teórica tentando fazer avançar um duplo debate: de um lado, acerca dos efeitos que a maneira pela qual o sistema político brasileiro está construído causa sobre as relações entre movimentos sociais e políticas públicas; e, inversamente, acerca dos efeitos das interações entre atores socioestatais e as estruturas federativas. Analisando as formas pelas quais tanto as pesquisas sobre os movimentos sociais quanto as pesquisas sobre políticas públicas se debruçam sobre o tema das interações socioestatais, o autor argumenta que ambas negligenciam a complexidade trazida pelos múltiplos níveis em que tais interações ocorrem, em especial em arranjos federativos idiossincráticos como o brasileiro, em que a execução das políticas públicas está segmentada entre os diferentes entes federativos, como União, estados e municípios. E, como alerta Pereira, a literatura costuma negligenciar o fato de que as interações socioestatais ocorrem em cada um destes níveis. Assim, propõe uma análise da governança a partir de uma perspectiva multinível, tentando construir um arsenal teórico que ajude a compreender os fluxos horizontais (entre Estado e movimentos sociais) e verticais (entre os diferentes níveis federativos) de interação de redes de atores estatais e societais envolvidos no planejamento, elaboração e implementação de políticas públicas.

			O capítulo de Gerson de Lima Oliveira adota uma abordagem mais empírica, baseada em um estudo das disputas interpretativas em torno do projeto de construção de um complexo hidrelétrico na fronteira do Brasil com a Argentina. Analisando o longo processo de planejamento e negociação para a implementação da obra, Oliveira descreve como os grupos, coletividades, movimentos sociais e organizações interessadas no desenvolvimento do projeto se constituem, negociam conflitos e pontos de vista, disputam enquadramentos e sentidos de realidade, e constroem justificações para sustentar seu posicionamento frente aos opositores. Partindo da premissa epistemológica de buscar entender “os problemas e seus atores”, mais do que “os atores e seus problemas”, o autor mostra como se formam, em torno do projeto hidrelétrico, duas grandes coalizões de atores/movimentos: aqueles favoráveis às barragens (constituído por empresários locais, por proprietários de terras, pelas estatais de energia dos dois países, por associações locais e por agências de desenvolvimento), aqueles contrários (movimento dos atingidos por barragens, atores religiosos, sindicatos rurais, ONGs ambientalistas, entre outros). Além destas coalizões, Oliveira identifica também um polo intermediário (representado, por exemplo, pelo Ministério Público Federal e pelo Ibama, entre outros), responsável por mediar e arbitrar o conflito, proporcionando espaços neutros de debate e tomada de decisão.

			O trabalho de Jonatha Vasconcelos Santos apresenta alguns resultados de sua pesquisa doutoral, discutindo a emergência e a difusão das ocupações culturais com formas de reivindicação do direito à cidade a partir do caso da cidade de Aracaju, Sergipe. Santos mostra em sua análise como, no período que se seguiu ao ciclo de protestos de 2013, os “ocupes” culturais – que se apresentam sob variadas formas, como saraus, batalhas de rimas, break dance, discussões políticas sobre o direito à cidade, feminicídio, etc – se tornaram parte integrante dos repertórios de ação coletiva dos diversos grupos e movimentos que se articulam em prol do direito à cidade. Analisando os variados padrões de ativismo, sua pesquisa apresenta quatro padrões de ativismo emergentes nestas ocupações culturais: os periféricos, os cosmopolitas, os secundaristas e os agitadores culturais, cada um com origens que remetem a diferentes redes de movimentos sociais, e que apresentam diversificadas estratégias narrativas e enquadramentos interpretativos que, longe de entrarem em conflito, se combinam para construir uma cultura contestatória e difundir uma forma específica de ação coletiva.

			O capítulo de Henrique Fernandes Antunes discute o processo de produção das políticas públicas de drogas relativas ao uso religioso da ayahuasca no Brasil. Entendendo as disputas sociais sobre o tema como um “problema público”, ou seja, como constituídas por tensões, crises e diferentes posicionamentos e pontos de vista que elevam certas questões sociais ao nível do interesse público, gerando arenas transitórias de debates nas quais emerge e toma forma um conjunto heterogêneo de atores, ferramentas, regras convenções, objetos e teorias que tentam influir nas políticas estatais. Abordando o longo período no qual este processo vem se desdobrando (mais de trinta anos), Antunes pormenoriza momentos chave nos quais as diferentes categorias (como religião, cultura, tradição, droga, alucinógenos, etc) são inseridas e operadas pelos diferentes atores e grupos imersos no debate sobre o uso de ayahuasca no país. Da mesma forma, analisa as formas pelas quais uma série de atores disputa e se articula em torno da definição e normatização das práticas em torno do uso cerimonial da bebida, desvelando as articulações políticas e os modos como determinados conteúdos são veiculados pelos coletivos envolvidos com a intenção de marcar posições específicas no debate e moldar a percepção pública sobre a questão. Assim, discute como as categorias presentes no debate se articulam com aquelas apresentadas pelos proponentes das políticas públicas, descrevendo como são articuladas e como tais disputas culminam no estabelecimento e na consolidação de normatividades para o uso religiosa da ayahuasca no Brasil.

			O  texto de Euzeneia Carlos analisa os repertórios de ação mobilizados por movimentos sociais e organizações da sociedade civil no Espírito Santo, no confronto político com as mineradoras  responsabilizadas pelo desastre socioambiental no Rio Doce. Por meio da análise de eventos de protesto ocorridos entre 2015 e 2019 e com base em quatro fontes jornalísticas (Folha de Vitória, Século Diário, G1 Portal de Notícias e Carta Capital), a autora argumenta que esse período configura um ciclo de protestos, com a articulação de múltiplos repertórios, incluindo táticas extrainstitucionais, institucionais e multiescalares. O capítulo identifica, ainda, que os significados dos protestos mudam ao longo do tempo, conforme a dinâmica do confronto político em torno das políticas de reparação.

			O trabalho de autoria de Simone Gomes busca analisar como os repertórios de ação coletiva relacionados à violência foram utilizados por movimentos sociais e ativistas na América Latina por meio da pesquisa bibliográfica em artigos publicados entre 1990 e 2020. A autora apresenta, a partir da identificação de táticas violentas mobilizadas historicamente em países do subcontinente, ações mobilizadas em resposta a determinados contextos, como as Ditaduras Militares instauradas na segunda metade do século XX, as crises econômicas e as precárias condições de vida vivenciadas por parte da população latino-americana. A autora afirma que há uma circulação de repertórios violentos entre os países, identificando o tipo de tática violenta mobilizada por ator (manifestantes urbanos, manifestantes rurais, guerrilha, criminosos e Estado) e por país. Ainda, a autora enfatiza a dinâmica repressiva do Estado em relação a ativistas e movimentos sociais na América Latina, indicando que ações como o desaparecimento, a perseguição e o assassinato de ativistas, assim como a analogia entre ativismo e terrorismo, são táticas estatais que marcam a história do subcontinente. 

			No capítulo de autoria de Rafael de Souza, Lilian Sendretti e Patricia Jimenez Resende, é analisada a atuação de movimentos sociais em articulação nas arenas institucionais, na esfera pública e nas ruas, em reação ao negacionismo do governo Bolsonaro durante a pandemia de covid-19. As autoras argumentam que se configurou uma dinâmica de mobilização e contramobilização, caracterizada por distintas ondas de protestos entre março de 2020 e março de 2021. A variação durante essas ondas deu-se em relação à densidade dos protestos, aos atores nas ruas e aos repertórios táticos mobilizados. Com base nos dados do “Armed Conflict Location & Event Data Project” (ACLED), as autoras identificam a estruturação de duas ondas de protesto (uma entre março e agosto de 2020 e outra entre janeiro e março de 2021), nas quais foi formada uma coalizão anti-negacionista que articulou desde associações profissionais, setores da academia e movimentos sociais de diferentes comunidades políticas, com setores tradicionais da esquerda e da centro-esquerda na linha de frente. Quanto aos repertórios, os defensores do distanciamento social e da vacinação adotaram estratégias criativas de protesto, como panelaços, cerimônias, performances teatrais, para protestar e ao mesmo tempo não descumprir as regras de distanciamento social. 

			Por fim, o capítulo de Patrícia Menezes Visentin e Angelo Brandelli Costa também aborda mobilizações contra a atuação do governo Bolsonaro durante a pandemia da covid-19, mas se foca na análise da atuação de grupos privados de mulheres na rede social Facebook. As autoras argumentam que as interações dialogadas nos grupos constituem uma forma de resistência à pandemia e às ações negacionistas do governo, pois possibilitam um espaço de acolhimento e apoio a grupos historicamente vulnerabilizados.  

			Eduardo Georjão Fernandes

			 Marcelo Kunrath Silva

			Tiago Hyra Rodrigues
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			PARTE I

			Protestos e repertórios de ação coletiva

		

	
		
			PROTESTOS NO DESASTRE DO RIO DOCE NO ESPÍRITO SANTO: confronto político e repertórios de ação coletiva

			Euzeneia Carlos

			Introdução1

			Este capítulo analisa os repertórios de ação coletiva desencadeados por movimentos sociais e organizações civis no Espírito Santo (ES), na dinâmica do confronto político contra as mineradoras Samarco, Vale e BHP Billiton responsabilizadas pelo desastre socioambiental no Rio Doce, com ênfase nas táticas e significados e suas mudanças ao longo do tempo.

			Provocado pelo rompimento da barragem de Fundão em Mariana, Minas Gerais (MG), em 5 de novembro de 2015, causou o maior desastre de rejeitos de mineração já registrado no mundo (NEWLAN; CHAMBERS, 2018). O desastre comprometeu os ecossistemas terrestres, aquáticos e marítimos da Bacia do Rio Doce e do Oceano Atlântico, deixando 19 vítimas letais e centenas de pessoas afetadas em MG e ES. Os impactos ambientais e socioeconômicos afetaram a cadeia produtiva da pesca, a segurança alimentar e a saúde da população, com danos aos meios de subsistência local, às relações de trabalho e à organização social.

			O desastre é compreendido como um processo social cuja interpretação está relacionada ao processo histórico de sua ocorrência, inclui um evento crítico circunscrito a um espaço-tempo, mas não se limita a uma única temporalidade (VALENCIO, 2016). A qualificação de desastre como processo social preocupa-se com as causas básicas da vulnerabilidade e as pressões dinâmicas que contribuem para a criação de condições inseguras e riscos que levam a desastres (MARCHEZINI, 2018). Os estudiosos têm buscado examinar a continuidade do desastre ao longo do tempo, identificando o aumento de danos e perdas, o prolongamento dos impactos socioeconômicos e psicossociais e a dinâmica do abandono social durante as reparações (VALENCIO, 2012; MARCHEZINI, 2014).

			No caso do Rio Doce, a governança do desastre privilegiou medidas específicas, como mesas de negociação e a assinatura de Termo de Ajustamento de Condutas (TACs), instrumentos extrajudiciais de resolução negociada de conflitos, em detrimento de litígios judiciais e responsabilização pecuniária e punições dos culpados (ZHOURI et al. 2016). O primeiro celebrado foi o Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC), em maio de 2016, entre a União, os estados de Minas Gerais e Espírito Santo e as mineradoras. O acordo estabeleceu os programas de reparação, compensação e indenização dos danos e criou uma fundação privada para implementá-los – a Fundação Renova (FR). Também criou o Comitê Interfederativo (CIF), com suas câmaras técnicas, responsável pelo acompanhamento e fiscalização das ações da FR. Um sistema de governança híbrido foi estabelecido pelo TTAC composto por representantes estaduais no CIF e pela FR representando os interesses corporativos das empresas, o que produziu uma combinação peculiar de governança corporativa e desgovernança pública e social (GURZA LAVALLE et al., 2022).

			Firmado sem a participação das pessoas atingidas, o acordo foi questionado por movimentos sociais e organizações civis e não homologado pelo Ministério Público Federal (MPF). Analisando este processo, os estudos são inequívocos ao apontar o alijamento das pessoas atingidas do direito à participação nas instâncias decisórias da governança acerca do conteúdo dos danos e das reparações (LOSEKANN; MILANEZ, 2018; CARLOS, 2019). Em decorrência, em 2017, o MPF assinou o Termo de Ajustamento Preliminar (TAP), e logo depois o TAP Aditivo. Todavia, somente em julho de 2018 um novo acordo entre as partes foi assinado, chamado TAC Governança (TAC Gov). O novo acordo prevê a participação dos atingidos na governança do processo reparatório, a assessoria técnica e a repactuação dos programas em execução pela FR.

			A participação dos atingidos no processo de reparação, mitigação e compensação e no reconhecimento de populações e territórios, tornou-se per si uma reivindicação das pessoas afetadas e clamor de movimentos sociais e organizações civis. Neste diapasão, o conflito assumiu uma feição peculiar, com ameaças e repressão, oportunidades e disputas, coalizões e protestos. Conforme demonstrei alhures, as restrições institucionais à participação dos atingidos e a repressão ao ativismo de movimentos sociais foram intensificadoras da contestação política em torno do desastre (CARLOS, 2020; 2019). Excluídos das decisões das autoridades e corporações, os atores sociais se mobilizaram outsider do sistema de governança. Mediante um processo de inovação organizacional nos territórios atingidos, caracterizado pelo uso não convencional de formas organizacionais preexistentes, movimentos sociais e organizações civis adaptaram de modo inovador a tradição do associativismo de organizar as bases localmente (CARLOS, 2020, p. 682). Além disso, um ciclo de protestos foi desencadeado pelos movimentos e organizações civis, ao longo do tempo, impulsionando a inovação nos repertórios de ação coletiva e produzindo efeitos nas decisões das autoridades e corporações (CARLOS, 2022).

			Neste capítulo, argumento que a onda de protestos protagonizada por movimentos sociais e organizações civis articulou múltiplos repertórios de ação coletiva formados por táticas extrainstitucionais, institucionais e multiescalares, cujos significados mudam ao longo do confronto político contra as empresas mineradoras.

			O estudo se baseia no método de Análise de Eventos de Protestos (AEP) em notícias de jornais da mídia digital (KOOPMANS, RUCHT, 2002), durante quatro anos do desastre (2015 a 2019). A partir da abordagem do Contention Politics (TILLY; TARROW, 2015), busca identificar os repertórios de ação coletiva, suas táticas e significados e suas mudanças ao longo do tempo. Neste enfoque, os repertórios de ação coletiva são entendidos como um conjunto mais ou menos limitado de performances estratégicas utilizáveis numa determinada conjuntura histórica e que permitem a expressão de pautas e demandas políticas (TILLY, 2006; 2008). Em determinados episódios, os ativistas selecionam subconjuntos limitados de ações e táticas de confronto dentre um conjunto mais amplo de práticas possíveis. Marchas, ocupações, greves e passeatas, dentre outras práticas, constituem-se, assim, em um conjunto de táticas aprendidas e constantemente utilizadas nas mais variadas conjunturas históricas e contextos. Neste estudo, os repertórios de confronto contemplam uma variedade de ações extrainstitucionais e institucionais, não se restringindo às ações diretas ou disruptivas.

			Este capítulo se estrutura em três seções, além desta introdução e da conclusão. A primeira seção descreve os métodos e técnicas de pesquisa utilizados. A segunda seção analisa os repertórios de ação coletiva acionados no confronto político pelas organizações civis e movimentos sociais. Por fim, a terceira discute o ciclo de protestos, seus significados e mudanças ao longo do tempo.

			1. Métodos e técnicas

			A pesquisa empírica utilizou como método a Análise de Eventos de Protestos (AEP) em notícias de jornais na mídia digital (KOOPMANS, RUCHT, 2002), na finalidade de captar as mobilizações sociais e protestos desencadeados pela sociedade civil contra as empresas reparadoras, durante quatro anos do desastre no Rio Doce (2015 a 2019)2.

			A AEP foi aplicada às notícias de protestos realizados no estado do Espírito Santo e internacionalmente, estando ausente as mobilizações ocorridas em Minas Gerais. Foram utilizadas duas técnicas de coleta na mídia: i) Google Alerta e ii) Raspagem. Na primeira etapa, utilizando 4 palavras-chave no Google Alerta, a coleta contabilizou 73 eventos de protestos, identificados em 62 notícias. Na segunda etapa, a metodologia foi aperfeiçoada através da Raspagem, um mecanismo automatizado de varredura de notícias na internet. O objetivo foi ampliar o número de notícias de protestos através da ampliação do número de palavras-chave e da concentração da busca em mídias locais e nacionais. O protocolo para busca de notícias nesta etapa considerou 12 palavras-chave3 e quatro fontes jornalísticas: Folha de Vitória, Século Diário, G1 Portal de Notícias e Carta Capital. Considerando os vieses de seleção e de cobertura da mídia tradicional, foi adicionada a varredura de notícias no portal do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) para controle das informações jornalísticas. No total, com o método de raspagem foram encontradas 572 notícias de protestos, contudo somente 123 matérias continham descrições válidas para a definição de evento de protesto. Após consolidada as etapas de aplicação dos dois métodos de busca de notícias, ambos os bancos foram fundidos, excluindo-se as repetições.

			Para classificação das notícias no banco de dados foi utilizada a categoria “evento” como unidade de análise, podendo existir mais de um evento dentro de uma mesma notícia ou até mesmo dentro de um mesmo protesto. A definição de evento utilizada para validar as notícias seguiu as recomendações de Fillieule e Rootes (2003), segundo a qual constitui um evento de protesto: “Ação pública coletiva sobre questões com preocupações explícitas [...] expressas como uma dimensão central, organizada por agentes não-estatal com o propósito explícito de crítica ou dissidência juntamente com demandas sociais e/ou políticas” (FILLIEULE; ROOTES, 2003, p. 273). Assim sendo, para construção do banco de AEP foram selecionadas notícias que continham descrições de pelo menos um evento com as seguintes características: i) constitui uma ação pública coletiva; ii) são organizadas por atores não-estatais; iii) contestam instituições, práticas ou valores; iv) apresentam reivindicações sociais e/ou políticas. No total, seguindo esta definição, as 123 matérias com descrição de eventos válidos contabilizaram 151 eventos de protestos classificados.

			A classificação dos eventos de protestos no banco de AEP foi orientada pelas seguintes variáveis: 1) identificação do evento: tipo de protesto, data, duração, cidade, local, forma de convocação e institucionalidade; 2) Identificação do ator: atores coletivos (formalização e não formalização), tipo de ator; 3) Conflito: identificação do conflito a partir dos opositores envolvidos; 4) Violência: respostas das autoridades como o repertório policial mobilizado na contenção do protesto, atos de violência, violência simbólica, e outros tipos de ações tais como mandado de segurança, liminar, inquérito policial, multa; 5) Enquadramento interpretativo: temas, slogans, significado, valoração e simbologia que tem identificação com a modalidade de performance; 6) Tipo de ação: ação que funciona como indicador de repertório através da identificação de objeto, verbo e instrumento da ação; 7) Rede de atores: rede informal, rede de coalizão e redes sociais digitais; 8) Tipo de coleta: sistema de busca.4

			Não obstante, o vasto banco de dados, neste capítulo exploramos o repertório de ação coletiva, suas táticas, atores e significados, contidos nas variáveis de classificação correspondentes: identificação do evento; identificação do ator; conflito; enquadramento interpretativo; tipo de ação. As informações foram processadas em software de análise quantitativa (Excel e SPSS), com análise à luz da teoria do Contention Politics (TILLY; TARROW, 2015) e seus desdobramentos.

			2. Repertórios de ação coletiva na dinâmica do confronto político

			Esta seção5 analisa os repertórios de ação coletiva protagonizados por movimentos sociais e organizações civis na dinâmica do confronto político contra as mineradoras responsabilizadas pelo desastre no Rio Doce, ao longo de quatro anos (2015 a 2019). Busca identificar as estratégias de ação, táticas e performances de contestação política, seus significados e suas mudanças ao longo do tempo. Os repertórios de ação coletiva consistem em “conjunto de performances reivindicatórias, historicamente criada, limitada e familiar, que circunscrevem geralmente as formas pelas quais as pessoas se engajam na política contenciosa” (TILLY, 2006, p. vii). O repertório inclui coleções de performances estratégicas utilizáveis numa determinada conjuntura histórica e de confronto político e que permitem a expressão de pautas e demandas políticas (TILLY, 2008). Em determinados episódios, ativistas selecionam subconjuntos limitados de ações e táticas apreendidas, dentre um conjunto mais amplo de práticas possíveis. No confronto político, as interações com oponentes e aliados e as oportunidades e restrições políticas são elementos constituintes do repertório (TILLY; TARROW, 2015). Com base na Análise de Eventos de Protestos (AEP), a investigação assume uma concepção ampla de protestos como formas de contestação, incluindo ações extrainstitucionais e institucionais. Este enfoque é útil para compreender uma diversidade de repertórios, bem como explicar sua modularidade, inovação e mudanças ao longo do tempo.

			Os atores mobilizados

			Os eventos de protestos do período foram promovidos por diversos atores da sociedade civil, como movimentos sociais, organizações civis, organizações religiosas e sindicatos trabalhistas. Mas também por aliados institucionais como organizações de justiça, além de organizações internacionais e mídia independente. Eventos promovidos por ativistas independentes como artistas, atletas, moradores e profissionais também se fizeram presentes. A Tabela 1 apresenta a distribuição dos eventos de protestos por atores mobilizados.

			Tabela 1 – Distribuição dos eventos de protestos segundo os atores: 2015 a 2019

			
				
					
					
				
				
					
							
							Atores categorizados

						
							
							Nº Eventos

						
					

					
							
							Movimentos sociais

						
							
							39

						
					

					
							
							Organizações civis

						
							
							38

						
					

					
							
							Ativistas independentes

						
							
							24

						
					

					
							
							Organizações religiosas

						
							
							17

						
					

					
							
							Organizações de justiça

						
							
							10

						
					

					
							
							Mídia independente

						
							
							9

						
					

					
							
							Organizações internacionais

						
							
							8

						
					

					
							
							Sindicatos trabalhistas

						
							
							6

						
					

					
							
							Total

						
							
							151

						
					

				
			

			Fonte: NUPAD (2019), Banco de Análise de Eventos de Protestos (AEP). Elaboração própria.

			Dos 151 eventos classificados na AEP, a categoria movimentos sociais promoveu o maior número deles, com 39 eventos de protestos no período, a maioria protagonizada pelo Movimento de Atingidos por Barragens (MAB), com 26 casos, seguido pelo Fórum Capixaba em Defesa do Rio Doce (FCDRD) vinculado ao Movimento de Direitos Humanos (MDH), com 12 eventos, sendo um protesto pelo Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)6. Organizações civis segue de perto com 38 eventos de protestos, a qual agrega as associações de moradores, associações de pescadores, associações culturais, associação de surfistas, além da Frente Capixaba de Lutas. Dentre esses, as associações de pescadores foram preponderantes com 18 eventos, seguido das associações de moradores (9 eventos). Ao passo que as organizações religiosas promoveram 17 protestos, a maioria da Igreja Católica (14 eventos), como Diocese de Colatina, Cáritas e Comissão Pastoral de Pesca (CPP), além da Igreja Evangélica com 3 casos. Nas organizações de justiça se destaca o Ministério Público Federal (MPF) e a Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo (DPES), com 10 eventos, enquanto as organizações internacionais com 8 protestos, concernente a Organização das Nações Unidas (ONU), União Internacional para Conservação da Natureza (UICN), coletivos estudantis e de advogados no exterior. Na mídia independente os eventos de protestos foram promovidos por Carta Capital, Causa Operária e Século Diário, perfazendo 9 casos. Por fim, os protestos promovidos por participantes independentes como moradores atingidos, artistas, atletas e profissionais autônomos concentraram 24 eventos. No que tange à formalização organizacional, a maioria dos atores são formalizados (78% dos casos), sendo o restante não formalizado.

			O estudo apontou que 144 eventos de protestos (95% dos casos) expressam conflitos ou contenda com os tomadores de decisões. A AEP identificou a menção às três empresas responsáveis pelo rompimento da barragem de rejeitos da mineração: a Samarco é o alvo dos protestos em 132 eventos, a Vale em 111 eventos e a BHP Billiton em 97 deles. A Fundação Renova criada para executar os programas de reparação e compensação foi identificada como alvo do protesto em 38 eventos. Importante destacar que o Estado também figura como opositor ou alvo do conflito, sobretudo o Executivo mencionado em 43 eventos, seguido pelo Judiciário em 31 eventos e pelo Legislativo citado em 7 eventos. Mas, a centralidade da FR no sistema de governança híbrido, ambos como representante dos interesses das corporações e como responsável pela execução das medidas de reparação e indenização, a colocou como principal alvo dos protestos.

			Eventos de protestos, repertórios e táticas

			A classificação dos eventos de protestos em repertórios de ação coletiva, os quais agregam um conjunto de ações estratégicas, táticas e performances, conduziu a sete tipos de repertórios e performances: (R1) Repertório institucional, (R2) Ação de difusão, (R3) Manifestação pública, (R4) Performance artística e/ou simbólica, (R5) Performance religiosa, (R6) Performance de confrontação e (R7) Repertório multiescalar. (Tabela 2). Cada um desses é composto por unidades menores (eventos), que caracterizam táticas e estratégias dos atores mobilizados.

			Tabela 2 – Distribuição dos repertórios e performances

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Cód.R

						
							
							Repertório/Performance

						
							
							Frequência

						
							
							Percentual

						
							
							% acumulado

						
					

					
							
							R1

						
							
							Repertório institucional

						
							
							23

						
							
							15,2

						
							
							15,2

						
					

					
							
							R2

						
							
							Ação de difusão

						
							
							37

						
							
							24,5

						
							
							39,7

						
					

					
							
							R3

						
							
							Manifestação pública

						
							
							34

						
							
							22,5

						
							
							62,2

						
					

					
							
							R4

						
							
							Performance artística e/ou simbólica

						
							
							24

						
							
							15,9

						
							
							78,1

						
					

					
							
							R5

						
							
							Performance religiosa

						
							
							3

						
							
							2,0

						
							
							80,1

						
					

					
							
							R6

						
							
							Performance de confrontação

						
							
							21

						
							
							13,9

						
							
							94,0

						
					

					
							
							R7

						
							
							Repertório multiescalar

						
							
							9

						
							
							6,0

						
							
							100,0

						
					

				
				
					
							
							Total

						
							
							151

						
							
							100,0

						
							
							-

						
					

				
			

			Fonte: NUPAD (2019), Banco de Análise de Eventos de Protestos (AEP). Elaboração própria.

			Segundo a frequência de eventos acionados ao longo do tempo, o repertório Ação de difusão se destaca com 37 eventos (24,5% do total de 151 protestos), composto por: proselitismo (propaganda e atos motivacionais) e arregimentação (criação de nova organização). Seguido pelo repertório Manifestação pública, com 34 eventos (22,5%), sendo marcha, manifestação, concentração, encontro. Depois, pela Performance artística e/ou simbólica, com 24 eventos (15,9%), sendo: performance visual, performance artística, performance corporal não artística, performance sonora. Seguido de perto pelo Repertório institucional, com 23 eventos ou 15,2% (performance judicial, audiência pública, mesa de negociação, lobby). Com 21 eventos (13,9%), registra-se a Performance de confrontação, composto por: ato público, bloqueio, ocupação, depredação. O Repertório multiescalar possui 9 eventos (6% do total), composto por performance interescalar ou interfronteiriça de nacionalização e internacionalização da causa. Por fim, a Performance religiosa possui 3 eventos (2%), formada por performances explicitamente orientadas por práticas ou símbolos religiosos. (Tabela 2)

			Depreende-se que os atores utilizaram de forma majoritária o repertório Ação de difusão, seguido do uso de Manifestação pública. Sendo as menos utilizadas a Performance religiosa e a Performance multiescalar. Performances artísticas e/ou simbólicas, Repertório institucional e Performance de confrontação aparecem bem próximos quanto à sua utilização.

			A Tabela 3, em complemento, apresenta a composição dos sete repertórios segundo vinte e um eventos de protestos, apontando a distribuição quantitativa em cada um deles no período. Dos 151 eventos catalogados pela AEP, 32 são Proselitismo (propaganda), sendo esta a mais utilizada pelos atores, assim como marcha (15), performance judicial (13), bloqueio (12) e performance visual (10). Em constraste, lobby, arregimentação, ato público e depredação são os eventos menos frequentes nas notícias.

			Tabela 3 – Classificação dos repertórios e sua distribuição em eventos de protestos

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Cod.R

						
							
							Cod.E

						
							
							Eventos

						
							
							Frequência

						
							
							Percentual

						
					

					
							
							R1

						
							
							E1

						
							
							Performance judicial

						
							
							13

						
							
							8,6

						
					

					
							
							E2

						
							
							Lobby

						
							
							1

						
							
							0,7

						
					

					
							
							E3

						
							
							Audiência pública

						
							
							3

						
							
							2,0

						
					

					
							
							E4

						
							
							Mesa de negociação

						
							
							6

						
							
							4,0

						
					

					
							
							R2

						
							
							E5

						
							
							Proselitismo (propaganda)

						
							
							32

						
							
							21,2

						
					

					
							
							E6

						
							
							Proselitismo (atos motivacionais)

						
							
							3

						
							
							2,0

						
					

					
							
							E7

						
							
							Arregimentação (nova Organização)

						
							
							2

						
							
							1,3

						
					

					
							
							R3

						
							
							E8

						
							
							Concentração

						
							
							5

						
							
							3,3

						
					

					
							
							E9

						
							
							Encontro

						
							
							5

						
							
							3,3

						
					

					
							
							E10

						
							
							Marcha

						
							
							15

						
							
							9,9

						
					

					
							
							E11

						
							
							Manifestação

						
							
							9

						
							
							6,0

						
					

					
							
							R4

						
							
							E12

						
							
							Performance visual

						
							
							10

						
							
							6,6

						
					

					
							
							E13

						
							
							Performance artística

						
							
							8

						
							
							5,3

						
					

					
							
							E14

						
							
							Performances corporais não artísticas

						
							
							3

						
							
							2,0

						
					

					
							
							E15

						
							
							Performances sonoras

						
							
							3

						
							
							2,0

						
					

					
							
							R5

						
							
							E16

						
							
							Performance religiosa

						
							
							3

						
							
							2,0

						
					

					
							
							R6

						
							
							E17

						
							
							Ato público

						
							
							2

						
							
							1,3

						
					

					
							
							E18

						
							
							Bloqueio

						
							
							12

						
							
							7,9

						
					

					
							
							E19

						
							
							Ocupação

						
							
							5

						
							
							3,3

						
					

					
							
							E20

						
							
							Depredação

						
							
							2

						
							
							1,3

						
					

					
							
							R7

						
							
							E21

						
							
							Performance multiescalar

						
							
							9

						
							
							6,0

						
					

					
							
							Total

						
							
							151

						
							
							100,0

						
					

				
			

			Fonte: NUPAD (2019), Banco de Análise de Eventos de Protestos (AEP). Elaboração própria.

			Do ponto de vista da sua institucionalidade os repertórios de ação coletiva podem ser classificados em três tipos: repertórios extrainstitucionais, institucionais e multescalares. Assim sendo: Institucionais (repertório institucional); Extrainstitucional (ação de difusão, manifestação pública, performance artística e/ou simbólica, performance religiosa, performance de confrontação); Multiescalar (repertório multiescalar). Apenas o repertório multiescalar inclui como segundo critério de classificação a escala da ação, ora pois abarca táticas de nacionalização e de internacionalização da causa que podem ser tanto institucionais quanto extrainstitucionais. A distribuição dos repertórios de ação coletiva segundo esta classificação aponta que 79% dos eventos (119) são extrainstitucionais, 15% são institucionais (23 eventos) e 6% são multiescalares (9 eventos). A combinação entre repertório extrainstitucional, institucional e multiescalar pelos atores coletivos no mesmo confronto político consiste em importante inovação.7

			Por seu turno, a análise da distribuição dos eventos de protestos por tipo de atores possibilita inquirir sobre a frequência com que cada ator utiliza uma tática. Por exemplo, o Proselitismo (E5) é a tática mais utilizada pela mídia independente, mas também por movimentos sociais como MAB e FCDRD e por organizações religiosas; ao passo que Marcha (E10) é mais mobilizada pelo MAB, além das organizações civis e organizações religiosas. A Performance judicial (E1) é usada pelas organizações de justiça, mas também por organizações civis, internacionais e ativistas independentes8; já o Bloqueio (E18) e Manifestação (E11) é utilizado sobretudo por organizações civis, MAB, FCDRD e sindicatos; a Performance visual (E12) é usada sobretudo por ativistas independentes como artistas e profissionais autônomos, assim como a Performance artística (E13), essa última também por organizações civis. A Performance multiescalar (E21) é tática utilizada principalmente por organizações internacionais e FCDRD. (Vide Tabela 4).

			Tabela 4 – Distribuição dos eventos de protestos segundo tipo de atores

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Atores categorizados

						
							
							Eventos de protestos

						
							
							Total

						
					

					
							
							E1

						
							
							E2

						
							
							E3

						
							
							E4

						
							
							E5

						
							
							E6

						
							
							E7

						
							
							E8

						
							
							E9

						
							
							E10

						
							
							E11

						
							
							E12

						
							
							E13

						
							
							E14

						
							
							E15

						
							
							E16

						
							
							E17

						
							
							E18

						
							
							E19

						
							
							E20

						
							
							E21

						
					

					
							
							Movimentos sociais

						
							
							
							1

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							8

						
							
							
							2

						
							
							3

						
							
							4

						
							
							7

						
							
							3

						
							
							
							
							
							
							
							1

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							
							4

						
							
							39

						
					

					
							
							Organizações civis

						
							
							2

						
							
							
							1

						
							
							4

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							
							
							
							4

						
							
							3

						
							
							2

						
							
							4

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							
							1

						
							
							7

						
							
							1

						
							
							1

						
							
							
							38

						
					

					
							
							Ativistas independentes

						
							
							3

						
							
							
							
							
							3
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			Fonte: NUPAD (2019), Banco de Análise de Eventos de Protestos (AEP). Elaboração própria.

			Considerando a diversidade de táticas e estratégias utilizadas pelos atores, as organizações civis e movimentos sociais como o MAB são aqueles com maior diversidade de eventos, conectando ações extrainstitucionais e institucionais. O MAB, por exemplo, com predomínio de táticas extrainstitucionais no seu repertório, também faz uso de lobby e mesa de negociação9
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